
 

 

 
MINUTA DECONTRATO Nº ..../2024 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE VILHENA-RO, E A EMPRESA 
................................................................................ 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 19300/2024). 

 
Aos ... dias do mês de ... do ano de dois mil e vinte e quatro, o MUNICÍPIO DE 

VILHENA, Estado de Rondônia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob n.º 04.092.706/0001-81, com sede no Centro Administrativo Senador Doutor Teotônio 
Vilella, s/n.º, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal o Sr. Flori Cordeiro de Miranda Junior, brasileiro, solteiro, agente político, 
portador da Cédula de Identidade RG sob n.º 304253790 SSP/SP e CPF sob n.º 
309.160.068-83, residente e domiciliado na cidade de Vilhena/RO, e, de outro lado, 
.................................., empresa de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
....................................., com sede a Rua ..................................., na cidade de ..................., 
daqui a diante simplesmente designada CONTRATADA, tendo como representante seu 
(sua) .............o (a) Sr. (ª) ................................., portador (a) da Cédula de Identidade RG nº 
........................................ e CPF sob nº ....................-.., residente na cidade de ...............-..,  
e acordam na realização do presente Contrato, cuja celebração foi autorizada no Termo de 
Homologação de ordem .................., do Processo Administrativo nº. 19300/2024 e licitado 
através do Edital de Pregão Eletrônico nº 111/2024 – do tipo maior desconto - exclusivo, 
nos termos da Lei 14.133/2021, Decreto Municipal nºs. 59.678/2023 e, demais legislações  
aplicáveis, que regem também a forma prevista deste Contrato, nos termos da proposta, 
submetendo-se os contratantes, às seguintes cláusulas e condições: 
 
 
1.DO OBJETO (art. 92, inciso I, Lei nº. 14.133/2021) 
O presente contrato tem por objeto a contratação de leiloeiro oficial para atuar na 
preparação, organização e condução de leilão público destinado à alienação de bens 
móveis inservíveis da Prefeitura Municipal de Vilhena, em conformidade com o Termo de 
Referência, Estudo Técnico Preliminar, Análise de Risco, proposta vencedora da Licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico nº 111/2024, constantes no Processo Administrativo n.º 
19300/2024, que, com seus anexos, ficam fazendo parte deste termo, independentemente 
de transcrição para todos os fins e efeitos legais. 
 
 
2. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
2.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
2.1.1 Início da execução do objeto: após assinatura do contrato, o leiloeiro fica 
comprometido em executar os leilões da Prefeitura Municipal de Vilhena, quando houver. 
2.1.2 As datas de prestação de serviço serão indicadas previamente por meio de ofício, 
para a aceitação ou negociação de outras datas.  
2.1.3 As rotinas a serem adotadas pelo contratado serão:  
1. Elaboração de inventário dos bens inservíveis;  
2. Avaliação dos bens pelo valor de mercado, respeitando a avaliação mínima atribuída 
pela Administração;  
3. Organização de bens em lotes, atribuindo o valor do lance inicial; 
4. Disponibilização de pessoal qualificado para organização dos lotes, considerando o 
prazo estabelecido entre a assinatura do contrato e a realização do leilão;  
5. Elaboração do edital de cada leilão, submetendo-o à aprovação da Secretaria Municipal 
de Administração;  
6. Disponibilização de local adequado para realização do leilão;  
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7. Realização do leilão em até 30 (trinta) dias, contados a partir da solicitação da 
Administração;  
8. Disponibilização de estrutura de tecnologia para viabilizar a participação de interessados 
via WEB, recebendo lances on-line, com interatividade entre os lances ofertados de 
maneira presencial e eletrônica.  
9. Registro de lances on-line mediante processo de autenticação de usuários pré-
cadastrados, garantido a segurança e a consistência dos lances ofertados nessa 
modalidade;  
10. Cobrança de valores dos arrematantes;  
11. Recolhimento dos valores arrecadados com a venda dos lotes mais o valor equivalente 
ao percentual de comissão repassado à Administração sobre o valor de 5% (cinco por 
cento) obtido na comissão a ser paga pelo arrematante do bem, conforme resultado de 
Pregão Eletrônico e estipulado em Contrato, ao Município de Vilhena, por meio de Guia de 
Recolhimento Único (GRU), de contas referente ao leilão; em até 5 (cinco) dias úteis, 
contados do aceite da prestação;  
12. A parcela da comissão do Leiloeiro que não for repassada à Administração deverá ser 
paga diretamente pelo arrematante ao Leiloeiro;  
13. Emissão de documentos fiscais correspondentes aos itens vendidos no certame;  
14. Entrega dos bens aos arrematantes após o pagamento;  
15. Estabelecimento de prazos para retirada dos lotes e multas relativas às inadimplências 
dos arrematantes;  
16. Demais tarefas necessárias ao bom andamento do leilão; 
17. Disponibilização de notas de arremates, emitidas por lote arrematado, constando no 
mínimo as seguintes informações: nome do arrematante, CPF ou CNPJ, endereço, 
telefone, e o valor do lance;  
18. Elaboração e apresentação, em até 10 (dez) dias úteis, da ata do leilão, relatórios, 
documentação fiscal, demonstrativos financeiros, documentos fiscais decorrentes da 
alienação dos bens, e outros documentos solicitados pela Administração relacionados à 
realização do leilão;  
19. A organização e visitação aos lotes ocorrerão no prédio do Cibrazem, em Vilhena/RO, 
onde estão alocados os bens móveis inservíveis e em algumas Secretarias Municipais que 
também possuem lotes de veículos. Contudo, os procedimentos administrativos dos 
certames deverão ocorrer em local/escritório próprio do leiloeiro, conforme especificações 
constantes no Termo de Referência.  
20. O leiloeiro deve arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, 
especialmente os referentes a impostos, fretes, taxas, emolumentos, alvarás, seguros, 
encargos sociais e trabalhistas.  
2.2 Local e horário da prestação dos serviços:  
2.2.1 Os serviços serão prestados conforme oportunidade e conveniência do órgão. Os 
locais de execução dos leilões serão em plataforma on-line, de forma virtual, sendo de 
responsabilidade do Leiloeiro Oficial contratado esta plataforma. Os horários também 
serão definidos em edital de Leilão.  
2.3 Materiais a serem disponibilizados:  
2.3.1 Para a perfeita execução dos leilões, o Contratado deverá disponibilizar todos os 
materiais, ferramentas, espaço físico com infraestrutura adequada para o trabalho 
administrativo e atendimento aos arrematantes se necessário, equipamentos e sistema 
(hardware e software), e utensílios necessários, nas quantidades suficientes.  
2.3.2 Os materiais de divulgação, tais como faixas, catálogos, mala direta e outros, se 
forem o caso será de responsabilidade exclusiva do Contratado.  
2.3.3 Disponibilização de estrutura de tecnologia para viabilizar a participação de 
interessados via WEB, recebendo lances online, com interatividade entre os lances 
ofertados de maneira presencial e eletrônica. 
 
 
3. DA GARANTIA 
3.1 Não será exigida garantia do serviço, por não haver custos diretos para a  
Administração.  
3.2 A má prestação do serviço será penalizada pelas sanções contratuais. 
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4. DO CONTRATO E PRAZO DE EXECUÇÃO (Art. 6°, Inciso XXIII, Alínea f e Título III – 
Contratos Administrativos da Lei nº. 14.133/2021)  
4.1 O contrato ou equivalente terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado por igual 
período, caso haja interesse da Administração.  
4.2 O Termo de Referência e seus anexos estão vinculados ao contrato ou seu 
equivalente, como também a proposta do licitante vencedor (Art. 92, Inciso II da Lei nº. 
14.133/2021).  
4.3 O contrato ou seu equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderão pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, 
Art. 115, caput).  
4.4 O CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou seu equivalente em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 
nela empregados (Lei nº 14.133/2021, Art. 119).  
4.5 O CONTRATADO será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato ou seu equivalente, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133/2021, Art. 120).  
4.6 Somente o CONTRATADO será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato ou seu 
equivalente (Lei nº 14.133/2021, Art. 121, caput).  
4.7 A inadimplência do CONTRATADO em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato ou seu equivalente (Lei nº 14.133/2021, Art. 121, §1º).  
 
 
5.  DO FISCAL DO CONTRATO  
A CONTRATANTE, através do ordenador de despesas, deverá designar o fiscal do 
contrato para o recebimento e controle dos serviços. O mesmo registrará todas as 
ocorrências e as deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada a CONTRATADA, 
objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 
 
 
6. DO PAGAMENTO (Art. 6° Inciso XXIII Alínea g; Art. 18 Inciso III e Art. 92; Capítulo 
X – Dos Pagamentos da Lei nº. 14.133/21)  
6.1 A remuneração do Contratado pelos serviços prestados consistirá exclusivamente em 
comissão a ser paga pelo arrematante dos bens móveis da Prefeitura Municipal de Vilhena 
levados ao leilão no qual oficiou o Contratado, na proporção de 5% (cinco por cento) do 
lance vencedor em cada lote arrematado, descontando-se desse montante o valor 
correspondente ao percentual de repasse à Administração, a ser aferido na licitação, 
conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência.  
6.2 A Contratante não responderá, nem mesmo solidariamente, pela solvência e 
adimplência dos arrematantes.  
6.3 O Contratado efetuará o recolhimento ao Município de Vilhena, por meio de Guia de 
Recolhimento Único (GRU), dos valores arrecadados com a venda dos bens em leilão, 
acrescido do valor equivalente ao percentual de repasse sobre o valor de 5% (cinco por 
cento) obtido na comissão a ser paga pelo arrematante dos bens.  
6.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
remuneração do leiloeiro.  
6.5 Ao longo da vigência contratual, e, em especial, antes da emissão de ordem de 
realização dos serviços dirigida ao leiloeiro, a Administração deverá realizar consulta ao 
SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.  
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6.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  
6.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado. 
6.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
6.9 A execução dos serviços prosseguirá até que se decida pela rescisão do contrato, 
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
 
7. DAS RETENÇÕES  
7.1 O contratante reterá, na fonte imposto de renda, nos termos da instrução normativa nº 
1234/2012, da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação da prevista nesta instrução 
normativa, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº 9.430/1996, aplicado por 
extensão aos pagamentos realizados por esta municipalidade conforme a instrução 
normativa nº 2145, de 26 de junho de 2023.  
7.2 As hipóteses de retenção na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser 
informadas nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa da retenção, nos 
termos da IN RFB nº 1234/2012. 
7.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da 
prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez 
atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso 
I do artigo 158 da Constituição de 1988, devendo a contratada observar a IN RFB nº 
1234/2012 quando do envio dos documentos fiscais.  
 
 
8. DO CUMPRIMENTO DA LEI FEDERAL Nº 8.213 DE 1991 E DECRETO FEDERAL Nº 
9.579/2018 
8.1 A contratada deve cumprir a cota de contratação de aprendizes conforme o artigo 51 
do Decreto Federal nº 9.579, de 22 de novembro de 2018.  
8.2 A contratada deve cumprir a cota de pessoas com deficiência e reabilitados da 
Previdência Social conforme o artigo 93 da Lei Federal nº 8.213 de 1991. 
8.3 A contratante fiscalizará o cumprimento da cota de contratação de aprendizes 
conforme o artigo 51 do Decreto Federal nº 9.579, de 22 de novembro de 2018 e da cota 
de pessoas com deficiência e reabilitados da Previdência Social conforme o artigo 93 da 
Lei Federal nº 8.213 de 1991. 
 
 
9.DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  
Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124, da Lei n° 14.133/2021, 
desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 
justificativas. 
 
 
10. DAS PENALIDADES  
10.1 Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o 
CONTRATADO que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato ou seu equivalente;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato ou seu equivalente que cause grave 

dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato ou seu equivalente;  
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
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f) não celebrar o contrato (ou retirar seu equivalente) ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato ou seu equivalente;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou seu 
equivalente;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  
l) praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções (Art. 156 da Lei nº 14.133/2021):  

a) advertência;  
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar;  
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar;  

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1° da Lei nº. 14.133/21):  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública.  
10.4 A sanção prevista na alínea a do item 10.2 deste Instrumento será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa prevista na alínea a do item 10.1 deste 
Instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2° 
da Lei nº. 14.133/21).  
10.5 A sanção estabelecida na alínea b do item 10.2 deste Instrumento, calculada na 
forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133/2021.  
10.6 A sanção prevista na alínea c do Item 10.2 deste Instrumento, será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos.  
10.7 A sanção prevista na alínea d do Item 10.2 deste Instrumento, será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 
do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do mesmo artigo, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos.  
10.8 A sanção estabelecida alínea d do Item 10.2 deste Instrumento será precedida de 
análise jurídica e observará a seguinte regra: 
10.8.1 quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
secretário municipal; 
10.9 As sanções previstas nas alíneas a, c e d do Item 10.2 deste Instrumento poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea a do mesmo item. 
10.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.11 A aplicação das sanções previstas no item 10.2 deste Instrumentonão exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 
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10.12 Na aplicação da sanção prevista na alínea b do Item 10.2 deste Instrumento, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação (Art. 157 da Lei nº. 14.133/21).  
10.13 A aplicação das sanções previstas na alínea c e d do item 10.2 deste Instrumento 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
10.14 Os atos previstos como infrações administrativas da Lei nº. 14.133/2021 ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei. 
 
 
11. DA RESCISÃO DO CONTRATO 
11.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a possibilidade de sua rescisão, a 
critério da Administração, conforme disposto nos artigos 137 a 139, artigos 155 a 156 da 
Lei n° 14.133/2021, sendo devidamente motivados nos autos do processo e assegurados 
o contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA.  
11.2 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  
11.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão 
Administrativa prevista nos artigos 137 a 139 da Lei n° 14.133, de 2021.  
11.4 A rescisão determinada por ato unilateral da Administração, conforme Art. 139, IV, da 
Lei 14.133/2021 acarreta a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos 
prejuízos causados à Administração e das multas aplicadas. 
 
 
12. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 
Fica este Contrato vinculado ao Edital de Pregão Eletrônico nº 111/2024, e a proposta de 
preços constante no Processo Administrativo n.º 19300/2024, bem como as disposições da 
Lei Federal n.º 14.133/2021, cujas disposições integram este instrumento. 
 
 
13.DA TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO  
É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações 
inerentes ao presente contrato (ou equivalente) por qualquer das partes, sem prévia e 
expressa autorização da outra. Não será permitida a subcontratação ou terceirização do 
serviço contratado. 
 
 
14.DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
Dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados de sua assinatura, o Município providenciará 
a publicação, em resumo do presente Contrato. 
 
 
15.DOS TRIBUTOS E DESPESAS 
Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, 
emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste Contrato e da execução de 
seu objeto. 
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16.DO FORO (art. 92, §1º) 
O foro do presente Termo será o da Comarca de Vilhena (RO), excluído qualquer outro. E 
por estarem de acordo é registrado o Extrato do presente Contrato à fl. ...... do livro 001 - 
Vol. III, da Procuradoria Geral do Município desta Prefeitura, o qual depois de lido e 
achado conforme, é assinado pelas partes CONTRATANTES e por duas testemunhas que 
a tudo assistiram, sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias. 

 
Vilhena, ........ de .................... de 2024. 

 

PELO MUNICÍPIO PELA CONTRATADA 
 
 

Flori Cordeiro de Miranda Junior ............................................... 
PREFEITO MUNICIPAL  

 
............................... 

  

............................................ TESTEMUNHAS: 
  SECRETÁRIO MUNICIPAL DE  

ADMINISTRAÇÃO 
 

 

 
NOME: 
CPF: 

 
NOME: 

 CPF: 
 
 
Visto: 
 
........................................................... 
       PROCURADOR MUNICIPAL 


